


P o r  estim arse es de la com petencia de este 
Tribunalt rem ito a .V . S . testim onio lite ra l deinform ación relativa a j k y i s p í i ,  v e c i n o

P a ra  <iue proceda a in stru ir  con toda acti­

vidad e l exp ed iente prevenido en el art. 4 4  su s  
concordantes d e l C a p itu lo  I I I  de la L e y  de 
9 de Febrero de l9 3 9  y  la de l 9  de Febrero  
de 1942.

D e  la presente y  docum entación <íue se 
acom paña, m e acusará recibo.

D io s  guarde a V . S . m uchos años.

H u esca  -?:^, d e .................................................de l 9 ^
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C33TIPIC0 ;^U9 an «1 c ita d o  irocadmlanto y a lo s  f o l i o s  aue e« 
iDdicayán obran las B is a  «ntoe a c tu a cio n e s:

A l PC:íTO 3e.-B3N23IÍCTA.-3n l a  I l a a a  do Baxbaetro a 22 de A fO s-  
to d« 1939.AÍÍO de- l a  Y lc to r la .- f ía im ld o  e l  Consejo de Oaorra 
Permanente dos para Tar y d a l l a r  la  causa n» 3291-39 que por 
e l  nrooedmlíZito de sumailstmo de a rra n c ia  ee ha sepulco contra  

, lo s  procesados DOMIKX nX.iXiSA YlíiPií y  cin co  n a s ,to d o s  e l l o s  ma­
yores e edad p iñ a l y cuyas denau c Ivo'jisi amelas com,*an con e l  
presente sujnarlo,I/ada cuenta d̂ í lo s  autos . -r S r .  ^tícr<itarlo 
otdos lo s  Informes d e l  ^ 'In ia te rlo  F i s c a l  y ce l a  Defensa y las  
r-arilfeetaclvon 3S r ' lo s  proce.ia' os preoentHS «n a l - c t o  de i a  vi  
ta y  siendo Yooal Ponente e l  C f l c l a l  1  ̂ H® d e l CueTjpo Ja r ld lo o  
F l l l t e r , d o n  3̂ (51 B’ TO'DD DA ri'D A .-y :  SüVl» . rDCíProhtáo y
BBl 8 ^^nl»rar -mTB «1  nt  ̂ ri. Sjtta-
▼ l l l e .e a  .encontraba en F r a n c ia  e i  i b  de J u íjío  de 19?6,yend<rnl'!r- 

T W í E í  1 o a praPter Baa,s s e r v i c i o s  a la s  f i l R S  tojas-donae alnan  
z6  e l  ¡erado de s a rp e n tb ,y  a s i s t i d  a la  scadeirla de Comisarlos  
P o l í t i c o s  donde no fa é  sprohado, ,áesemper-endo rras tarde e l  pU's 
da m lH a c ia n o  de la c u l t i r a r e s t a  conceptúado coIdo bluuia persona 
y en su a c tu a c ió n  no'a*- conocen pruebas de iritervenlr en mas he 
chOE d e l i c t i v o s  que los anteriores.-CCr:21Dí£fíAin/C ¡que e l  proce­
sado IKVIKGIC BTBIíSA V lS P S .a s  responsable ©n concepto de autor 
de un d e l i t o  de a u x il i o  a la r e b e lló n ,p r e v is t o  y f>enado en e l  
a r t .  240 del Codlfro de J u s t i c i a  ‘"1 l i  t a r . s l n  c lre u n stan ciaB  mo- 
d l f l e s ' i v a s  de su rerponeabl l l d t .d . -CC^‘SIDi!;KAEK jQue en cu an to'  

a la  r e sp cn sa b illd a d  c i v i l  deberá de eetaree a lo dlsrueeto en 
e l  D .Ii.  de 9 de -^̂ ebrisTo de 19 3 9 .-V IST C SjI.0 f preceptos le ?a le B  
c i t a d o ,t a n t o  d e l  digo y demae de general a p lic a c ió n  tro to  d e l  
Cpodigo de - J u s t i c i a  ^ ,Íllta r ,o o m ó  d e l Penal' C rd ln e r lo .-P A ID A  
P.aedébemOB condenar y condanamoe a l  procesare K'V 
Y IS P g .como a u to r de un d e l i t o  da a u x i l i o  a l a  rebtTirSTnTsTn 

"cTTtrrnBtanclaB.a l a  pane y
tem op'ral ;con Is e  penas le g a le s  a c c e é o r ia s  corr espo; dientes , le  
se rá de abono e l  timpo que hubiere s u fr id o  en nrlelón rreventlT 
y en cuRnto n la e  ree p o n sa b llld a d e s c i v i l e s  deberá ee ést^^ree * 
lo dlspu eto rin e l  ultim o o n e id e ra n d o .-A s i por esta n u eeira s< 
t a n d a  lo  or onuchlamos y f  ir manos.-JUAIi FA^RAT D3 V A I.-K V á I&T< 
QTJITTTm RTnz.v/JíTOIJt^ LU 'B íií. -JUAU ¿ANCHW:: : - ^ P C H A T ^ , s n ' N l X  
KAHTIK LABCHDA.-Rubrlca ob . - A bI  por e s t a  nu estra se n te n cia  lo 
pronunciamos y firm a m o s .- .  ... .................................. .........................................................

AL FCI.TC 39.-ACTJRD0 p resta r mi aprobación a La sentencia a n a ll  
zade,que ci eo laro  firm e y ej^^cutor la.PaBan lo s  autos a l  J a e *  In  
t r a c to r  para oam̂  11'^ le n to ,n o t if ic a c ió n  curso m  te r tlm in lo s  y 

damas t r a ^ l t a s . - B l  A udltor.-B .A .IffiT A C IC  GR AÜ Ü.-RahrIcsno.-  
Hay un b b I I o e n . t i n t a  que cllce*-5 * Eeglón í-’l l l t a r , - A u d i t o r i a  
de G u e r r a . . . . . . . . . . . .............................................................................................................

y  para que conste y su r (^misión, .'íL íDI “•■ 'I.-iD 
Di [rXCl.; , - - - - -  -expido e l  prer

orden y v i  pudo por S£* en ^uasca a v e in tio c h o  de l^ayo c. 
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ente de 
8 T i l

/^V
/ Tí .7? ''.

' S \
V N.

^G O B IER N O  
;¡S!;d E ARAGON!



H
PROVIDBNCIA )) B a r b M tr o  a

)) cu aran ta y tre a«  
»

de íA^tzo  de n l l  n o v e cie n to s
Ju e z

3añor tóaroo.)) l a  preoe.,e¿iito orden de proceder con e l  t e s -JKKasacsBsssxstsaas '  j
tlnionio de xa s e n te n c ia  d e l Conae^o de Guerra ĉ ue se aooin¿;ailaf acu— 
oesi'! r e c ib o  a l a  I la a .A u d ie n c ia  j:*ro v ln cia l; y  en au v i s t a ,  con arre­

g lo  a l  a r t ic u lo  53 de l a  Ley de 9 de fe b re ro  de 1939, en r e la c ió n  
con e l  7  ̂ de l a  de 19 da fe b r e r o  de 1942, r e c la n e s e  unicazaente l a  
r e la c ió n  e in v e n ta r io  de b ie n e s d e l In cu lp ad o d ir ig lo n á o s e  a l  eXeofeo 
l o s  oporxunoB deapachos y  dense lo a  p a rte a  de infcftacion.

Lo acordó y firtaia 3 . 3 » doy X « ,-
3/

ja l L I Ü L N C l A .-  deguidaLiente se  acu sa r e c ib o , se dan lo a  p a r te s  de i n i c i a c i ó n  
y se l i b r a  orden a l  Ju e z  .¿ u n ic ip a l de
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i'i'~t̂ -<A-,/y) c-^ ^ -a y  /~ CX̂ z^ ad ,
P p  / P í¿ Z ^ ¿ i)  - J x / Í ^ ' ^ ^ .

Í¿.CXI_J^

¡GOBIERNO 
:DE ARAGON





y ¿ '€ ^ ¿ A / '̂ ^ -J^  '6̂  o¿^á^^^c^írCx 1/
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tJ T  oEn B a r 'b a a t r o  a  d i e c i s e i s  A b r i l  de mil novecientos cuarenta y t r e s .RESULTANDO! que en yirtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabilidades Políticas contra B i e l s a  a v is p a .»  v e c i n o  de o a r n v i l l o .apareciendo del mismo true s e  e n c o n t r a b a  e n  i5 'r a n c ia  a l  e s t a l l a r  e l  M o v im ie n ­t o ,  v i n i e n d o  v o l 'a n t a r i o  a  p r e s t a r  s e r v i c i o  e n  e l  t l j e r c i t o  r o j o ,  a s i s ­t i ó  a  l a  A c a d e m ia  de C o m is a r io s  p o l i t l c o a ,  d o n d e^ n o  f u e  a p r o b a d o ,d e s e m ­p e ñ a n d o  m as t a r d e  c a r g o  de m i l i c i a n o  de l a  - c u l t u r a ,  s i n  h a b e r  i n t e r ­v e n i d o 'e n  h e c h o s  d e l i c t i v o s ,  s ie n d o  c o n d e n a d o  p o r  e l  d e l i t o d e  a u x i l i o  a  l a  r e b e l i ó n  a  l a  p e n a d e  d o c e  a ñ o s  y  u n  d i a  de  ̂ r e o l i x s i o n  .. .e n o r ,
RESULTANDO: que reclamados a los. Sres, Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las ]. O . N. S-, Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia civil del pueblo de su vecindad, informes relativos a la situación económica y bienes deí inculpado, resulta que n  o tiene bienes n u c ié n d o s e  a c r e d i t ado l e g a l m e n t e  l u  i n s o l v e n c i a .  'CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el artículo 8.0 de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la  facultad que en el mismo se confiere a este Juz­gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de Febrero de 1939.Su Sría. por ante mí el Secretario dijo: Sé sobresee el presente expediente de Responsabilidad Política seguido contra DOM llíaO J lS L S iV  V lS ir 'S .Notífíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole copia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber transcurrido cinco días sin interponer recurso, notífíquese también al expedientado, remitiéndose testimonios de él, con­forme preceptúa el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provincial de F. E. T. y de las J. O . N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra el expedientado, así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, según está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la Audiencia Provincial de Huesca) al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos. -Lo acordó y firma el Sr. D. i 'T a n c i s c o  lu a r c o  ¡¿ o h to il  Juez Instructor deResponsabilidades Políticas de este Partido, JJo ^ fe v '-p rO rrO g a  d e  ¿ u r i s d i c c i o n  d e l  de 5 o l -  t a ñ a ,'d o y  f e .
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ftSCflllf) D( Lfl flUDIEnC(í) PRpVinCIflLH U E S C A
Acuso recibo a V. S. del testimo­

nio del auto dictado por ese Juzga­
do, con fecha l6 de ?.bril ultimo 
en el expediente de Responsabilida­
des Políticas núm. 150 del Juzgado
y 1785 la Audiencia, seguido
contra |)oniin:?o

vecino de Ssrabillo
y por el que se acuerda y decreta el 
sobreseimiento del mismo.

Esta Fiscalía se da por notifica­
da de tal resolución y nada tiene que 
oponer a su firmeza.

Dios guarde a V. S. muchos años .
Hu e s c a . 8  ̂® mayo de 194

S x .  D n ittu e c ié n  de

Boltaña
: GOBIERNO 
:DE ARAGON


